
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.683 - PR (2015/0207538-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA 
RECORRIDO : WELLINGTON SILVA SIMÕES 
AGRAVANTE : WELLINGTON SILVA SIMÕES 
ADVOGADO : MARCELO ALVES VALDUGA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA INCRA 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 535, II, DO CPC. PERÍCIA JUDICIAL. JUSTA INDENIZAÇÃO. 
IMÓVEL DESAPROPRIADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. JUROS COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL IMPRODUTIVO. 
AVALIAÇÃO JUDICIAL. CONTEMPORANEIDADE. 
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
2. A indenização fixada na sentença judicial levou em consideração o bem 
lançado laudo técnico produzido pelo perito judicial, no qual buscou determinar a 
justa indenização do imóvel desapropriado. Nesse contexto, o acolhimento da 
pretensão recursal, para que o laudo produzido pelo recorrente prevaleça sobre o 
do expert judicial, pressupõe revolvimento fático-probatório, o que é vedado no 
âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
3. O TRF decidiu em conformidade com os precedentes do STJ no sentido de 
que os juros compensatórios são devidos mesmo que o imóvel desapropriado seja 
improdutivo. Entendimento sedimentado no REsp 1.116.364/PI, julgado nos 
termos do art. 543-C do CPC, rito dos Recursos Repetitivos.
4. O art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941 atribui à justa indenização o predicado da 
contemporaneidade à avaliação judicial, sendo desimportante, em princípio, o 
laudo elaborado pelo ente expropriante para a aferição desse requisito ou a data 
da imissão na posse.
5. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 
Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 
Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos 
termos do seu art. 102, III, "a".
6. Recurso Especial de Welligton Silva Simões não conhecido e recurso do Incra 
parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso de Welligton Silva Simões; conheceu em parte do 
recurso do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e, nessa parte, 

Documento: 1446023 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 

negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.683 - PR (2015/0207538-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA 
RECORRIDO : WELLINGTON SILVA SIMÕES 
ADVOGADO : MARCELO ALVES VALDUGA 
AGRAVANTE : WELLINGTON SILVA SIMÕES 
ADVOGADO : MARCELO ALVES VALDUGA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA INCRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recursos Especiais interpostos, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

895, e-STJ): 

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. INTERESSE 
SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. VALOR A TERRA NUA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. CUMULAÇÃO 
DE JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

Valor da indenização da terra nua fixada conforme avaliação do 
imóvel por perito judicial que mais reflete a realidade do imóvel à época da 
imissão na posse, evitando-se, ao máximo, que circunstâncias alheias (como 
valorização imobiliária) interfiram, seja para mais seja para menos, no cálculo do 
patrimônio expropriado.

A correção monetária deve incidir a contar da data da avaliação 
do imóvel sob pena de a indenização ficar defasada, o que afronta ao princípio 
insculpido na Constituição Federal de justa indenização.

Os juros compensatórios devem incidir sobre a diferença entre o 
valor da indenização (terra nua e benfeitorias) fixado na sentença e 80% do preço 
ofertado em juízo, desde a imissão na posse até 13 de setembro de 2001 (vigência 
da MP nQ 1.577/97) no percentual de 6%, e a partir daí no percentual de 12% ao 
ano até a expedição do precatório original (REsp nQ 1.061.530/RS e Súmula 
618/STF).

Embora não houvesse vedação à cumulação dos juros 
compensatórios e moratórios (Súmulas 12 e 102 do STJ), a sistemática de 
incidência dos juros estabelecida no § 12 do art. 100 da Constituição Federal não 
comporta mais cumulação dos juros porque passaram a incidir em períodos 
diferentes: os juros compensatórios são devidos até a data da expedição do 
precatório originário e os juros moratórios a partir do 1Q de 
janeiro do ano seguinte ao que o pagamento deveria ter sido feito.
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Em ação de desapropriação, os honorários advocatícios devem ser 
fixados entre meio e cinco por cento do valor da diferença, observado o disposto 
no § 4o do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os honorários 
ultrapassar R$ 151.000,00 (§ 1Q art. 27 do Decreto-Lei nQ 3.365/41).

Mantidos os honorários em 5% sobre o valor da diferença.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 948-956, e-STJ).

As partes recorrentes alegam violação dos arts. 330, 332 e 535, II, do CPC; 

do art. 12 da Lei 8.629/1993; do art. 12 da LC 76/1993; do art. 401 do CC/2002; do art. 

1059 do CC/1916 e dos arts. 5º, II e XXIV, e 184 da CF. Afirmam que o acórdão é omisso, 

porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 982, e-STJ). 

O Incra aduz que o acórdão recorrido violou os Princípios do Devido 

Processo Administrativo e da Justa Indenização, porquanto não acolheu a perícia realizada 

pela Autarquia federal (fl. 984, e-STJ).

Argui  que a correção monetária deve ser contada da imissão da posse no 

imóvel (fl. 985, e-STJ).

Registra que não deveria ter sido condenada ao pagamento de juros, porquanto 

o imóvel era improdutivo (fl. 985, e-STJ).

Wellington suscita que Constituição Federal garante justa indenização àqueles 

que tiveram os seus imóveis desapropriados (fl. 970, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 1001-1006, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.683 - PR (2015/0207538-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 28.8.2015.

As irresignações não merecem ser acolhidas.

1. Recurso do Incra

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
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no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

Cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTIGOS 
INFRACONSTITUCIONAIS APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. LAUDOS TÉCNICOS 
DIVERGENTES. VALORES EM DESCOMPASSO. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do Código 
de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações genéricas sobre as 
suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do STF.

(...)
3.  Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 44.316/SE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/02/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. LICENCIAMENTO. OMISSÃO DO 
JULGADO REGIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE INVALIDEZ TOTAL E DEFINITIVA PARA O 
TRABALHO CASTRENSE. REFORMA INCABÍVEL. SÚMULA 7/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica.

Aplica-se, assim, o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes do 
STJ.

2. A alteração das conclusões adotadas pela instância ordinária 
quanto à inexistência de invalidez total e definitiva para o trabalho castrense, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, exigiria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1341229/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/02/2014).

Com relação ao mérito da causa, o Tribunal local, soberano na análise dos fatos 

e das provas, consignou (fl. 890, e-STJ):

A justa indenização é aquela que mais se aproxima do valor do 
patrimônio expropriado, considerando as condições do imóvel à época em que é 
retirado do seu proprietário, quando ele deixa de usufruir e explorar a terra.

Por isso, deve ser prestigiada a prova que mais reflita a realidade 
do imóvel à época da imissão na posse, evitando-se, ao máximo, que 
circunstâncias alheias (como valorização imobiliária) interfiram, seja para mais 
seja para menos, no cálculo do patrimônio expropriado.

A indenização fixada na sentença judicial levou em consideração o bem lançado 

laudo técnico produzido pelo perito judicial, no qual buscou determinar a justa indenização do 

imóvel desapropriado.

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal, para que o laudo 

produzido pelo recorrente prevaleça sobre o do expert judicial, pressupõe revolvimento 

fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
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O TRF decidiu em conformidade com os precedentes desta Corte no sentido 

de que os juros compensatórios são devidos mesmo que o imóvel desapropriado seja 

improdutivo. Entendimento sedimentado no REsp 1.116.364/PI, julgado nos termos do art. 

543-C do CPC, rito dos Recursos Repetitivos. Cito precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. 
INTERESSE SOCIAL. REFORMA AGRÁRIA. DESIMPORTÂNCIA. 
IMPRODUTIVIDADE DO IMÓVEL. CABIMENTO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. RESP 1.116.346/PI. JURISPRUDÊNCIA. STJ. STF. 
INEXISTÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. EXCEÇÃO. PRETENSÃO 
RECURSAL MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. COMINAÇÃO. 
MULTA.

1. O único capítulo decisório impugnado pelo INCRA nesta via 
regimental trata do cabimento de juros compensatórios em ação de 
desapropriação, por interesse social, para fins de reforma agrária, quando o 
imóvel for improdutivo, aduzindo, para tanto, que o art. 404, parágrafo único, do 
Código Civil de 2002, consigna texto legal em sentido proibitivo a isso e que deve 
ser considerado na espécie porque norma legal superveniente ao art. 15-A do 
Decreto-Lei 3.365/1941.

2. Essa tese, contudo, em nenhum momento foi aduzida pela 
autarquia na petição do recurso especial, que nesse ponto prendia-se unicamente 
ao descabimento dos juros compensatórios em razão do caráter deficiente ou 
irregular da atividade agrária cuja ilicitude desobrigava o Estado a pagar lucros 
cessantes ao proprietário.

3. Desse modo, é impassível de conhecimento o regimental ante a 
preclusão consumativa do direito de recorrer impossibilitar a dedução de novas 
razões.

4. Pesa considerar, por outro lado, que a jurisprudência remansosa 
tanto do Supremo Tribunal Federal quanto deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido da desimportância da improdutividade do imóvel desapropriado para o 
efeito de autorizar a incidência do referido acessório, ressaltada a hipótese de a 
propriedade mostrar-se impassível de qualquer espécie de exploração econômica, 
atual ou futura, em decorrência de limitações legais ou da situação geográfica ou 
topográfica do local onde se situa (REsp 1.116.364/PI, Rel. Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, julgado em 26/05/2010, DJe 10/09/2010, submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC).

5. Assim, sem embargo de o agravo regimental não ser 
cognoscível, a pretensão recursal do INCRA volta-se contra jurisprudência 
sedimentada nesta Corte Superior no julgamento do REsp 1.116.364/PI pelo 
regime do art. 543-C do CPC, o que autoriza, também por nossa jurisprudência, a 
cominação de reprimenda processual, exacerbada ante a circunstância de 
tratar-se de recurso protelatório de demanda instaurada há quase onze anos.

6. Agravo regimental não conhecido, com a cominação de multa 
de meio por cento sobre o valor corrigido da causa, na forma do art. 557, § 2.º, do 
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CPC.
(AgRg no REsp 1523422/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/06/2015).

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA 
AGRÁRIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. DATA DE AVALIAÇÃO DO 
IMÓVEL. VALOR DA TERRA NUA. ADOÇÃO DO LAUDO OFICIAL. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. CABIMENTO. RESP 1.116.364/PI (ART. 543-C DO 
CPC). JUROS MORATÓRIOS - BASE DE CÁLCULO: DIFERENÇA 
ENTRE 80% DO VALOR OFERTADO E O FIXADO JUDICIALMENTE.

1. A jurisprudência de ambas as Turmas que integram a Primeira 
Seção desta Corte é pacífica no sentido de que o valor da indenização deve ser 
contemporâneo à data da perícia judicial no imóvel, não importando a data da 
imissão na posse.

2. Da leitura do acórdão recorrido, fica evidente que o Tribunal de 
origem amparou-se no acervo fático-probatório, em especial no laudo oficial, para 
fixar o valor da terra nua; assim, para rever o entendimento firmado na instância 
de origem, necessário seria o reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula 
7/STJ, como consta da decisão agravada.

3. Esta Corte firmou o entendimento no REsp 1.116.364/PI, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), de que são devidos 
juros compensatórios em imóveis desapropriados, mesmo que improdutivos.

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a base de 
cálculo dos juros moratórios é a mesma dos juros compensatórios, qual seja, a 
diferença entre os 80% do valor da oferta inicial e o que foi fixado em sentença 
para a indenização, ou seja, os valores que ficaram indisponíveis ao expropriado, 
que somente serão recebidos após o trânsito em julgado.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1380721/SE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/05/2015).

O art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941 atribui à justa indenização o predicado 

da contemporaneidade à avaliação judicial, sendo desimportante, em princípio, o laudo 

elaborado pelo ente expropriante para a aferição desse requisito ou a data da imissão na 

posse. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. ART. 26 do 
DL 3.365/41. CONTEMPORANEIDADE DA AVALIAÇÃO. JUSTA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. EFEITOS 
DA REVELIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
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282/STF. JUROS MORATÓRIOS E COMPENSATÓRIOS. BASE DE 
CÁLCULO: DIFERENÇA ENTRE A OFERTA E A INDENIZAÇÃO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Desapropriação por utilidade 
pública proposta pelo DNIT visando à expropriação do imóvel situado entre as 
estacas 1981+9,58 a 1982+10,14 (LE), às margens da BR 101, para fins de 
adequação da capacidade da referida rodovia federal. O DNIT ofertou e 
depositou o valor de R$ 47.592,68 pelo imóvel. O Tribunal de origem, acatando o 
laudo pericial, fixou a indenização no montante de R$ 56.676,71 (fl. 340, e-STJ).

2. O recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, 
mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, 
ante o óbice da Súmula 284/STF.

3. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem (efeitos da revelia  e 
levantamento integral, pelos expropriados, do valor depositado), dada a ausência 
de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

4. O art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941 atribui à justa indenização 
o predicado da contemporaneidade à avaliação judicial, sendo desimportante, em 
princípio, o laudo elaborado pelo ente expropriante para a aferição desse requisito 
ou a data da imissão na posse. AgRg no REsp 1.438.111/ES, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21.5.2014; AgRg no REsp 
1.436.510/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14.4.2014.

(...)
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1397476/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2015).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. DATA DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL.

(...)
4. Por fim, a jurisprudência de ambas as Turmas que integram a 

Primeira Seção desta Corte é pacífica no sentido de que o valor da indenização 
deve ser contemporâneo à data da perícia judicial no imóvel, sendo irrelevante a 
data da imissão na posse.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1174853/TO, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/05/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA. VALOR DA INDENIZAÇÃO 
CONTEMPORÂNEO À DATA DA AVALIAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA. SÚMULA 83/STJ. JUSTA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
ALEGADO LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE A IMISSÃO NA POSSE 
E A ELABORAÇÃO DO LAUDO PERICIAL. TESE NÃO 
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PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que "a inteligência do art. 26 do Decreto-lei 3.365/1941 estabelece 
regra segundo a qual o valor da indenização por desapropriação deve ser 
contemporâneo à avaliação judicial, independentemente da data do decreto 
expropriatório, da imissão na posse pelo ente expropriante ou da sua vistoria" 
(STJ, AgRg no REsp 1.405.295/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/02/2014). No mesmo sentido: STJ, 
AgRg no AREsp 172.450/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/05/2014; STJ, AgRg no REsp 1.452.039/CE, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
16/09/2014; STJ, AgRg no AREsp 444.748/CE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/02/2014.

II. Ademais, infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, no 
sentido de que o valor encontrado pelo perito judicial é o que melhor reflete o 
princípio da justa indenização, pela expropriação do imóvel de propriedade do ora 
agravado, demandaria o reexame de matéria fática, o que é vedado, em Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

III. No que tange à tese defendida pelo agravante - no sentido de 
que o lapso temporal entre o início da expropriação e a elaboração do laudo 
pericial poderia, excepcionalmente, mitigar a regra geral de que o valor da 
indenização deve ser contemporâneo à avaliação judicial -, não foi apreciada, no 
voto condutor do acórdão recorrido, sequer de modo implícito, o que atrai o óbice 
da Súmula 211/STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1410877/RN, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/03/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO SERÁ CONTEMPORÂNEO À DATA DA PERÍCIA 
JUDICIAL DO IMÓVEL. PRECEDENTES.

1. "O valor da indenização deve ser contemporâneo à avaliação, 
tendo como base o laudo adotado pelo juiz para a fixação do justo preço, pouco 
importando a data da imissão na posse ou mesmo a da avaliação administrativa" 
(Resp 1.314.758/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
24/10/2013).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 134.487/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 09/3/2015).

2. Recurso de Wellington Silva Simões
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É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 

Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de 

violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a". 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA PELO STJ.

1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo 
em vista que o Tribunal de origem decidiu as questões essenciais à solução da 
controvérsia.

2. O juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas 
partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador a 
solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, segundo o princípio do 
livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

3. Quando a controvérsia é solucionada com fundamento em 
princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é inviável, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 550.068/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL - RMI. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. 
CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. ART.50 DA LEI N. 8.213/1991. 
EXIGÊNCIA DE EFETIVA CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ.

1. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a apreciação de 
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de invasão da competência do 
STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1529617/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO NO JULGADO. TESE GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. 
SUPOSTA OFENSA A ARTIGOS E PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO. 
ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
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ANALÍTICO.
1. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, nem 

sequer a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivos 
constitucionais, competência reservada ao STF nos termos dos arts. 102, III, e 
105, III, da Constituição Federal.

2. Não prospera a alegada omissão no acórdão recorrido, por 
deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 2º e 50, I a VIII, § § 1º e 3º, da Lei 9.784/99; 183 do 
Código de Processo Civil; 393 do Código Civil; 6º, §§ 1º e 2º, da LINDB. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1414885/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/06/2015).

Por tudo isso, não conheço do recurso de Welligton Silva Simões e 

conheço parcialmente do recurso do Incra e, nessa parte nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0207538-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.550.683 / PR

Números Origem:  50045855820104047001  9820131332  PR-50045855820104047001  PR-9820131332

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA
RECORRIDO : WELLINGTON SILVA SIMÕES
AGRAVANTE : WELLINGTON SILVA SIMÕES
ADVOGADO : MARCELO ALVES VALDUGA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA INCRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso de Welligton Silva Simões; 
conheceu em parte do recurso do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e, 
nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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